	LOGOTIPO AQUI
Nome da empresa
	Devida diligência 
e gestão de terceirizados intermediários
	Número do documento    : [inserir o número do documento desejado aqui]
Página
: 8 de 8
Versão
: 1.0
Data de entrada em vigor: dd/mm/aaaa



Este é um MODELO de SOP e deve ser adaptado para atender os requisitos específicos do usuário
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I. Objetivos
Este documento definirá e fornecerá detalhamento do procedimento para gerenciar terceirizados intermediários e garantir que a devida diligência apropriada seja conduzida antes de contratação pela empresa, assim como todas as etapas necessária para manter tais padrões.  
II. Âmbito
Dentro do âmbito
Este documento aplica-se ao estabelecimento de gestão contínua dos relacionamentos entre a empresa e pessoas e organizações externas que são contratadas para prestar serviços para a empresa
Este documento aplica-se às atividades de relacionamento e considerações seguintes:
· Seleção de intermediários
· Aplicação de devida diligência 
· Negociação de contratos e acordos
· Gestão contínua de formação e recertificação de intermediários
III. Política
Deve haver uma justificativa de negócios válida para o uso de todos os intermediários.
Deve haver um processo de devida diligência formal para a seleção e gestão contínua dos intermediários.
A gerência deve participar do processo de seleção e aprovar o uso de todos os intermediários.
Um acordo por escrito com as cláusulas necessárias e as disposições aprovadas pelo departamento jurídico (por ex., itens relacionados ao combate da corrupção e o direito de auditar etc.) deve ser assinado pelas partes antes do início do trabalho.
A remuneração paga ao intermediário deve refletir o valor de mercado justo e ser proporcional aos serviços que começarão a ser fornecidos para a empresa.
Todos os terceirizados intermediários devem certificar que os funcionários afetados foram treinados (por ex., leis anticorrupção aplicáveis, código de conduta etc.)
Os intermediários contratados pela empresa estão sujeitos aos requisitos contínuos específicos para assegurar que todos os padrões anticorrupção sejam mantidos.
IV. Grupos que devem ser treinados
[Esta seção deve ser concluída e combinada localmente]
	Função ou cargo
	Nível de formação
	Frequência de reciclagem
	Acionador de formação

	Informe a função/
cargo ou área funcional do departamento da(s) pessoa(s) 
a quem o SOP 
se aplica 
	Informe o nível 
de formação que 
é exigido, por ex.:
· Curso de formação
· Questionário
· Ler e entender
	Informe a frequência da reciclagem se for necessário que 
a qualificação 
seja feita mais 
de uma vez
	Informe o que aciona a formação, por ex., novo titular; envolvimento no processo; x meses na função


V. Detalhamento do procedimento
[as etapas abaixo são um exemplo/recomendação do procedimento de devida diligência 
e gestão de atividade de terceirizados intermediários. A ser personalizado com base no procedimento interno da empresa]
Etapa 1: Estabelecer um processo para avaliar intermediários novos e existentes
( [Insira aqui informações sobre requisitos, processos, detalhes locais – Considere os pontos seguintes]
· Criar/atualizar um inventário de todos os terceirizados intermediários que atualmente estão contratados  
· Certificar-se de que todos os intermediários forneçam serviços comerciais legítimos para a empresa e estejam integrados em um plano estratégico de longo prazo. Documentar o plano estratégico
· Revisar os contratos de todos os terceirizados intermediários para garantir que 
a cláusula anticorrupção apropriada e as disposições do direito a auditorias sejam incluídos. No caso de um contrato não ter as cláusulas exigidas, entre em contato com o departamento jurídico para obter orientação e prossiga como instruído 
Etapa 2: Realizar o processo de devida diligência 
( [Inserir aqui informações sobre processos locais, incluindo pessoas responsáveis, padrões de retenção de registros e aprovadores necessários]
· Nomear um coordenador de devida diligência
· Comunicar-se com os terceirizados intermediários para informá-los sobre o processo de devida diligência
· Realizar a avaliação de devida diligência
· Garantir a aprovação da gerência designada antes de contratar o intermediário
Etapa 3: Negociação de contratos e acordos
( [Inserir aqui as informações sobre processos locais, incluindo acesso aos modelos de contrato aprovados atuais, aprovadores necessários e métodos para determinação do valor de marcado justo]
· Utilizar o modelo de contrato mais atual que foi aprovado pelo departamento jurídico 
· Desenvolver uma declaração de trabalho clara, incluindo cronograma e resultados que são fornecidos pela empresa
· Assegurar que o contrato seja assinado pela gestão da empresa operacional com 
a autoridade de assinatura apropriada. O trabalho pode começar após o contrato 
ser assinado pelas partes
· Certificar-se de que toda a formação necessária (por exemplo., todas as leis de combate à corrupção, código de conduta, etc.) seja concluída antes do início do trabalho. Certificar-se de que evidência da formação seja documentada e mantida 
de acordo com os requisitos de registros locais
· Manter todos os documentos de contrato, conforme definido pelos procedimentos locais e de acordo com os requisitos de retenção de registros locais. (se aplicável)
Etapa 4: Gestão contínua de formação e recertificação
( [Inserir aqui informações sobre os processos, detalhes locais e das partes responsáveis]
· Capacitar todos os funcionários da empresa que vão interagir com os intermediários. Esta formação inclui formação relevante sobre o código de conduta e a lei anticorrupção. Certificar-se de que toda a formação seja documentada 
· Certificar-se de que os funcionários do intermediário sejam capacitados sobre o código de conduta e leis anticorrupção. Certificar-se de que toda a formação seja documentada
· Coletar evidência da certificação de tal formação para os funcionários da empresa, assim como a dos intermediários  
· Recomenda-se que um calendário seja desenvolvido. O calendário documentará quando os funcionários da empresa e os intermediários devem:
· Realizar a revisão anual
· Recertificar a devida diligência
· Recertificar a formação
· Recertificar intermediários e os funcionários da empresa conforme necessário. Certifique-se de que a documentação necessária seja coletada e mantida de acordo com a política de retenção de registros local
VI. Resultados
Os resultados podem incluir:
· Documentação da devida diligência 
· Contratos e acordos
· Evidência de formação e certificação
· Monitoramento do contrato, incluindo itens a serem entregues recebidos e pagamentos feitos
· <Adicionar resultados locais adicionais>
VII. Controles
Os controles podem incluir:
· Documentação da devida diligência
· Certificações/recertificações
· Auditorias Internas 
●
Auditorias Externas 
· Visitas ao local
· <Adicionar relatórios locais adicionais>
VIII. Documentos relacionados
· [Adicionar documentos relacionados (incluindo SOPs, autoavaliações, avaliações de risco, relatórios de auditoria etc., se aplicável ]
IX. Abreviaturas e termos
Abreviaturas
	DD
	Devida diligência

	GO
	Funcionário público (Government Official)

	SOP
	Procedimento operacional padrão (Standard Operating Procedure)


Termos
	DD (Devida diligência)
	A devida diligência é um processo para assegurar que as informações relevantes sejam revistas e levadas em consideração de forma adequada antes de tomar uma decisão importante 
de celebrar um novo acordo ou renovar um acordo com um intermediário. As empresas devem avaliar se os intermediários são empresas qualificadas e conceituadas para satisfazer os requisitos no âmbito da legislação anticorrupção relevante. 

	Revisão anual
	O objetivo da revisão anual é obter certificação do intermediário no sentido que ele cumpriu os padrões conforme descrito no contrato e forneceu a formação necessária.

	Data de entrada 
em vigor
	É a data a partir da qual a versão do SOP é válida

	Funcionário público (Government Official)
	Um dirigente ou funcionário de uma agência do governo, organismo governamental, partido político, representante ou candidato de partido político ou organização pública internacional.  Os profissionais empregados ou que atuam em nome de uma entidade de assistência médica pertencente ou controlada por um órgão do governo, como hospitais públicos ou universidades públicas.

	Terceirizado intermediário
	Uma pessoa ou empresa terceirizada que é contratada pela [nome da empresa] para atuar em nome da empresa.


X. Histórico de revisão
	Data
	Detalhes
	Autor
	Versão

	<ddmmaa>
	Procedimento recém-criado
	<Nome do autor aqui>
	1.0

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


XI. Status da Aprovação
	Autor:
	Cargo
	Assinatura
	Data

	Esqueleto do SOP
	A ser usado apenas após 
a adaptação local e revisão dos departamentos de conformidade e jurídico locais
	
	

	Revisado por:
	
	
	

	
	
	
	

	Autorização do proprietário:
	
	
	

	
	
	
	



